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INTRODUÇÃO

a solução para o seu concurso!

Editora

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 
TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. INFORMAÇÃO E OPINIÃO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.
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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/



LÍNGUA PORTUGUESA

9
a solução para o seu concurso!

Editora

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-

ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

Análise e a interpretação do texto segundo o gênero em que 
se inscreve 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.
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MATEMÁTICA

NÚMEROS: SISTEMAS DE NUMERAÇÃO DECIMAL

O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja utiliza 10 algarismos (símbolos) diferentes para representar todos os números.
Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um sistema posicional, ou seja, a posição do algarismo no número modifica o 

seu valor.
É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebido pelos hindus e divulgado no ocidente pelos árabes, por isso, é também 

chamado de «sistema de numeração indo-arábico».

Evolução do sistema de numeração decimal

Características
- Possui símbolos diferentes para representar quantidades de 1 a 9 e um símbolo para representar a ausência de quantidade (zero).
- Como é um sistema posicional, mesmo tendo poucos símbolos, é possível representar todos os números.
- As quantidades são agrupadas de 10 em 10, e recebem as seguintes denominações:
10 unidades = 1 dezena
10 dezenas = 1 centena
10 centenas = 1 unidade de milhar, e assim por diante

Exemplos
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Ordens e Classes
No sistema de numeração decimal cada algarismo representa uma ordem, começando da direita para a esquerda e a cada três ordens 

temos uma classe.

CLASSE DOS 
BILHÕES

CLASSE DOS 
MILHÕES

CLASSE DOS 
MILHARES

CLASSE DAS 
UNIDADES SIMPLES

12ª 
ordem

11ª 
ordem

10ª 
ordem

9ª 
ordem

8ª 
ordem

7ª 
ordem

6ª 
ordem

5ª 
ordem

4ª 
ordem

3ª 
ordem

2ª 
ordem

1ª 
ordem

Centenas
de 

Bilhão

Dezenas 
de 

Bilhão

Unidades
de 

Bilhão

Centenas 
de 

Milhão

Dezenas 
de 

Milhão

Unidades 
de 

Milhão

Centenas 
de 

Milhar

Dezenas 
de 

Milhar

Unidades 
de 

Milhas
Centenas Dezenas Unidades

Para fazer a leitura de números muito grandes, dividimos os algarismos do número em classes (blocos de 3 ordens), colocando um 
ponto para separar as classes, começando da direita para a esquerda.

Exemplos
1) 57283
Primeiro, separamos os blocos de 3 algarismos da direita para a esquerda e colocamos um ponto para separar o número: 57. 283.
No quadro acima vemos que 57 pertence a classe dos milhares e 283 a classe das unidades simples. Assim, o número será lido como: 

cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e três.

2) 12839696
Separando os blocos de 3 algarismos temos: 12.839.696
O número então será lido como: doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e seis.

Fonte: 
https://www.todamateria.com.br/sistema-de-numeracao-decimal/

O CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS: OPERAÇÕES, DIVISIBILIDADE, DECOMPOSIÇÃO DE UM NÚMERO NATURAL NOS 
SEUS FATORES PRIMOS. O CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES, MÚLTIPLOS E DIVISORES. O CONJUNTO DOS 
NÚMEROS RACIONAIS: PROPRIEDADES, OPERAÇÕES, OPERAÇÕES COM FRAÇÕES, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO. O CON-
JUNTO DOS NÚMEROS REAIS: NÚMEROS IRRACIONAIS, A RETA REAL E INTERVALOS

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor (número que vem antes do número dado).
Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.
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Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais
1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-

cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 10.
10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3
Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE 
PESSOAS, LUGARES, COISAS OU EVENTOS FICTÍCIOS; DE-
DUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FOR-
NECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS PARA 
ESTABELECER A ESTRUTURA DESTAS RELAÇÕES. CONHE-
CIMENTOS DE MATEMÁTICA ELEMENTAR NECESSÁRIOS 
PARA RESOLVER QUESTÕES QUE ENVOLVAM ESTRUTURAS 
LÓGICAS, LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO, LÓGICA DAS PRO-
POSIÇÕES, USO DOS CONECTIVOS (E, OU, NÃO, SE... 
ENTÃO), TABELAS VERDADE, RELAÇÕES, GRÁFICOS E 
DIAGRAMAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições sim-

ples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico.
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Que podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
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ATUALIDADES E CONHECIMENTOS GERAIS DE CONTAGEM, 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS E DO BRASIL

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, tudo 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e che-
car os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunica-
ção virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro. 

Acesse o material em sua área do cliente!
Bons estudos!

CONHECIMENTOS RELATIVOS A ASPECTOS HISTÓRICOS, 
GEOGRÁFICOS, POLÍTICOS, ECONÔMICOS, CULTURAIS E 
SOCIAIS DE CONTAGEM E ESTADO DE MINAS GERAIS E DO 
BRASIL

ASPECTOS GERAIS DE CONTAGEM
Nossa História

Reconhecida durante muito tempo como Cidade industrial, 
Contagem guarda em suas origens os matizes das cidades do inte-
rior de Minas, de um lado os núcleos industriais estrategicamente 
dispostos na estrutura urbana de Contagem, ilustram o “caminho 
do desenvolvimento”; de outro lado, a extensa área rural em tor-
no da Sede se transforma gradativamente em bairros e ocupações 
clandestinas, nos quais a população reclama os dividendos desse 
desenvolvimento. O crescimento acelerado dessa cidade transfor-
mou em pouco tempo seu perímetro urbano, colocando em risco 
iminente seu patrimônio cultural e ambiental. No centro histórico, 
edificações que testemunharam a evolução urbana são demolidas 
para a construção de edifícios modernos. Na periferia, reservas am-
bientais são desmatadas para dar lugar urbanização, muitas vezes, 
sem planejamento dos bairros de classe baixa. A migração intensa 
de mão-de-obra do interior mineiro para a indústria de Contagem 
tem promovido um crescimento sem precedentes da mancha ur-
bana do município, estendendo-se até os limites territoriais da ci-
dade1.

1	  CONTAGEM. SEDUC. Secretaria de Educação e Cultura de Contagem. 
Atlas escolar, histórico, geográfico e cultural. Contagem/MG, 2009. http://www.con-
tagem.mg.gov.br/arquivos/comunicacao/atlascontagem.pdf. 



CONHECIMENTOS GERAIS  

106106
a solução para o seu concurso!

Editora

A grande extensão territorial de Contagem, somada ao pro-
cesso acelerado de ampliação da sua estrutura urbana, traz novos 
desafios questão do patrimônio cultural e, ao mesmo tempo, defi-
ne caminhos para a integração entre memória e desenvolvimento, 
cultura e sociedade. Ao se analisar a história recente de Contagem, 
chama atenção a fragilidade das relações entre o morador e a cida-
de. Acredita-se, entretanto, que essa fragilidade é superficial, não 
correspondendo à realidade das ações socioculturais que ocorrem 
no bojo das relações entre o habitante e sua cidade. Se, de um 
lado, inúmeros bairros de Contagem têm menos de três décadas 
de existência, denotando uma completa ausência do que se pode 
considerar como patrimônio histórico, segundo o conceito “clássi-
co”: de outro lado, depara-se com uma grande diversidade de ma-
nifestações culturais, religiosas e artísticas, envolvendo a população 
que habita esses bairros. Assim, o que inicialmente se apresentava 
como algo frágil pela sua imaterialidade torna-se um dos principais 
focos de atuação na preservação do patrimônio cultural de Conta-
gem, juntamente com a valorização do patrimônio ambiental, onde 
nascentes, córregos, parques e matas nativas se tornam objeto de 
valorização do patrimônio cultural, principalmente por contribuí-
rem para a qualidade de vida de todo cidadão de Contagem.

Contagem, uma das principais cidades de Minas, conquistou ao 
longo de sua trajetória uma identidade peculiar, que mescla tradi-
ção e modernidade, memória e desenvolvimento. De sua origem 
agropastoril e de ponto de registro de mercadorias valiosas, a cida-
de passa a sediar, nos anos de 1940, o maior complexo industrial do 
Estado. Estes dois polos territoriais e sociopolíticos são norteadores 
da história do município, que adquiriu sua forma atua’ a partir de 
1960, com o crescimento econômico, que provocou uma migração 
intensa do interior do estado para a Capital, Belo Horizonte, e suas 
imediações. Desse modo, as duas regiões polarizadoras de Conta-
gem, a Sede e a Cidade Industrial, passam a ser o centro de um novo 
arranjo espacial. Enquanto as regiões formadas a partir dos bairros 
Eldorado e Petrolândia têm origem na ocupação de loteamentos 
destinados a receber os primeiros trabalhadores da indústria, as 
regiões polarizadas pelos bairros Ressaca e Nacional, formadas a 
partir da divisão de fazendas, têm contribuído para ampliar cada 
vez mais a malha urbana de Contagem. Torna-se manifesto nesses 
empreendimentos a ausência de projetos urbanísticos ou de pla-
nos diretores que orientem o crescimento da cidade e as ofertas 
de infraestruturas. Nesse contexto, a região de Nova Contagem co-
nhecida especialmente por conter a Represa de Vargem das Flores, 
também revela, em sua maior parte, uma ocupação extremamen-
te danosa ao meio ambiente. Nesse caso específico, na década de 
1980, o governo municipal contratou e aprovou um plano urbanís-
tico elaborado por uma equipe técnica altamente qualificada, di-
rigida peio arquiteto Gustavo Penna, com o objetivo de regular a 
ocupação nas margens da represa e na reserva ambiental. Porém, 
não houve a preocupação com a implementação desse plano, con-
sequentemente deixando a região à mercê de ocupações altamente 
prejudiciais ao meio ambiente.

Sem dúvida, a implantação da Cidade Industrial foi fundamental 
para ligar definitivamente Contagem a Belo Horizonte, já que este 
projeto fazia parte do Plano de Desenvolvimento da Capital idea-
lizado por Juscelino Kubitschek na década de 1940. No entanto, a 
escolha de uma área pertencente ao município de Contagem, em 
lugar de um espaço na Capital, certamente se deu mais por motivos 
políticos e económicos do que territoriais. De qualquer modo se 
deve que se trata de uma região contígua aos limites da zona oeste 
de Belo Horizonte. Quer dizer, planejou-se um Bairro Industrial, que 
pode ser estendido como continuidade da malha urbana existente, 
apesar da sua morfologia urbana distinta. Essa proximidade espa-
cial foi determinante de um processo de crescimento da periferia 
para o centro de Contagem.

A Cidade Industrial pode ser considerada espaço impreciso de 
se determinar pertencente tanto Capital quanto a Contagem, e as 
regiões das Ressaca e Nacional têm suas origens a partir do cresci-
mento desordenado de Belo Horizonte, indicando uma ocupação 
espacial da periferia para o centro de Contagem. Além disso, as re-
giões de Petrolândia e Nova Contagem também expressam vetores 
de desenvolvimento dirigidos pelos municípios limítrofes de Betim 
e

Esmeraldas. Em outras palavras, derivam da expansão urbana 
dessas localidades, seja por motivos econômicos, com a implanta-
ção da Petrobras e da Fiat, ou por motivos de alocação de popula-
ção carente em áreas distantes da Sede. O caso de Nova Contagem 
é mais explícito nesse sentido, pois a aglomeração urbana propria-
mente dita encontra-se na divisa com Esmeraldas, inclusive sem a 
presença de limites claros entre as cidades. Em oposição, a distân-
cia da Sede é reforçada pelo longo trajeto, via MG—432, ao longo 
de uma grande área verde, ocupada pela Barragem de Vargem das 
Flores e condomínios rurais esparsamente distribuídos.

Há, ainda, a região do Eldorado, constituindo um espaço simbó-
lico de desenvolvimento tanto na política como na economia, po-
dendo ser visto como nova centralidade. O Eldorado concentra os 
principais serviços da cidade, confundindo seus limites e influências 
sobre os demais bairros de Contagem e aproximando-se de Belo 
Horizonte, pela Cidade Industrial.

O reconhecimento dos valores culturais e sua apresentação são 
ações que reforçam a identidade de um povo. Suas referências, que 
no caso de Contagem são essencial mente de ordem imaterial, são 
marcos do processo dinâmico e evolutivo da ocupação e organiza-
ção social de uma comunidade. Registrar seu patrimônio e protegê-
-lo é dever de todos e também um exercício de cidadania que pode 
garantir no futuro uma cidadania cultural mais consciente.

Contagem Desde o Inicio
A vida de Minas decorreu sob o signo da mineração. O desejo de 

pedras e metais preciosos é que levou à procura e ao devassamento 
de seu território, desde o século XVII. No último quartel do século 
XVII, como resultado das descobertas realizadas pelas incontáveis 
bandeiras paulistas perscrutadoras de metais, precedidas pelas 
bandeiras apresadoras dos índios, iniciou-se a exploração do ouro 
em Minas Gerais. Os descobridores em suas viagens, pontilharam o 
território de pequenas roças, necessárias para o suprimento das ex-
pedições, estabelecendo as primeiras culturas agrícolas no que viria 
a ser a Capitania das Minas Gerais. A região mineradora tornou-se o 
centro económico da colónia, e a possibilidade de enriquecimento 
rápido e o espírito de aventura atraíam pessoas de todos os tipos 
para a capitania. Três eram os caminhos que permitiam o trânsito 
para as minas: o de São Paulo; o caminho novo do Rio de Janeiro; 
e o do rio São Francisco, o caminho geral do sertão. Por estes três 
caminhos transitavam os que buscavam o ouro, os tropeiros, os ín-
dios, os quilombolas e os salteadores, entre outros.

Com o povoamento intenso, a situação das minas tornava-se 
cada vez mais instável, e a Coroa buscava controlar de forma mais 
efetiva a região mineradora, para conter “a soberba, a lascívia, a 
ambição, o orgulho e o atrevimento”. Para tanto, nos caminhos fo-
ram instalados postos de arrecadação dos direitos das cargas, es-
cravos, gados que entravam nas minas: os registros. O governador 
de São Paulo e Minas, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, 
justificava a cobrança para suprir a necessidade de rendimentos 
para as despesas dos soldos e ordenados dos militares e ministros.

A Comarca do Rio das Velhas possuía uma dezena de registros. 
Segundo Geraldo Fonseca, as primeiras entradas pelo “Registro das 
Abóboras”, posto fiscal da Comarca do Rio das Velhas que deu ori-
gem a Contagem, datam de agosto de 1716. Na documentação do 
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Arquivo Público Mineiro — Códice SCI 01 fls 3,3v e 4 consta um 
rol de listas de pessoas que entraram e saíram pelo “Registro das 
Abóboras”, entre 1751 e 1757, indicando que até meados de 1750 
os registros da Comarca de Sabará ainda eram rentáveis. No livro 
Belo Horizonte — Memória Histórica e Descritiva, História Antiga, 
de Abílio Barreto, consta O fac-símile de duas guias expedidas pelo 
encarregado do Registro da Contagem para pagamento de tributos 
de entrada de partidas de gado em Sabará, depois de ali contadas e 
em trânsito por Curral Del Rei. Essas guias comprovam a existência 
de um registro de gado nas Abóboras e, igualmente, a origem do 
nome Contagem das Abóboras. Eis uma das guias:

“Aos dez dias do mês de janeiro de mil setecentos e dezesse-
te, neste registro das Abóboras perante o provedor dele registrou 
Antônio Ribeiro de Barros trinta cabeças de gado das quais irá dar 
fiança a Casa do escrivão da Câmara e o novo imposto dos quintos 
reais e como sua carta de guia o diz e vi entrar para dentro. E eu 
João Nunes Asedo, escrivão do Registro o escrevi e por comissão 
que tenho do provedor me assinei. João Nunes Asedo.

O arraial, iniciado com a implantação do registro, não se expan-
diu como núcleo urbano. Teria se atrofiado imediatamente após o 
fechamento do registro ou, mesmo antes desse ato oficial.

Paralela e simultaneamente, existiu a povoação de “Sam Gon-
çalo da Contagem das Abóboras”, surgida em torno da capela com 
invocação daquele santo, cujo crescimento, se não foi vertiginoso, 
conseguiu conciliar as funções comercial e agropastoril durante os 
séculos XVIII e XIX até meados do século XX Segundo as pesquisas 
realizadas pelas historiadoras Adalgisa Arantes Campos e Carla Ju-
nho Anastasia, todas as informações retiradas dos inventários, pro-
visões e visitas, dentre outras. Dizem respeito ao arraial surgido em 
torno da capela, que não foi decorrente do controle régio, mas sim 
da vontade natural dos povos da região do Ribeirão das Abóboras.

Houve, em verdade a existência de duas Contagens. A primeira 
foi decorrente de uma imposição metropolitana e limitou-se a ser 
o Registro Fiscal. Simultaneamente ao Registro Fiscal e nas proxi-
midades dele, surgiu a povoação de São Gonçalo (da Contagem). 
Resultado da livre determinação dos povos que escolheram um lu-
gar mais adequado à vida urbana e, portanto, um pouco distante 
do Registro. O viajante Richard Burton, passando pelo Vale do São 
Francisco, no terceiro quartel do século XIX menciona:

“Abaixo de nós, um pouco à direita, um pequeno bosque de la-
ranjeiras, piteiras e bananeiras, mostrava onde ficara a antiga Con-
tagem das Abóboras, hoje tão desolada tomo a Inquisição de Goa”. 

Dessa “Sam Gonçallo” permaneceram algumas edificações e 
objetos de arte sacra. É a Contagem Sede. Essas edificações estão 
sendo destruídas diante da especulação imobiliária.

A modernidade, em seus aspectos econômicos e sociais, foi 
contrária aos valores culturais do passado. No século XX, essa cultu-
ra tradicional entrou num processo de fragmentação, decorrente da 
implantação da média siderurgia em grande escala a partir dos anos 
de 1920. Mais tarde, os esforços das elites mineiras no sentido de 
industrializar Mi nas Gerais tomam vulto e assumem a forma de um 
projeto político, com a criação do Distrito Industrial de Contagem, 
conforme Decreto-Lei n. 778, de 20 de março de 1941.

O Mito Fundador: as versões e as contraversões sobre a ori-
gem do município

A história de Contagem apresenta versões diversificadas sobre 
a sua origem. Tal diversidade já faz parte do imaginário popular. A 
primeira delas é sobre a existência de uma família com o sobreno-
me “Abóboras”, citada na primeira versão histórica, em 1921, pelo 
padre Joaquim Martins. Os estudos apresentados por ele, “Aponta-
mentos apanhados aqui e ali”, dizem o seguinte:

 “A primitiva Igreja de Contagem foi construída pelos Senhores 
Abóboras e foi, segundo reza a tradição, coberta de capim, segundo 
atestam também alguns velhos ainda existentes nesta Vila. Foram 
ainda os senhores Abóboras que, em 1808 obtiveram da Santa Sé 
um breve pontifício criando nesta freguesia um Jubileu de Nossa Se-
nhora das Dores. O Jubileu das Dores em Contagem é uma tradição 
gloriosa, admirada por todo o povo. Os primeiros proprietários da 
Fazenda das Abóboras, entre os quais fora muito conhecido pelos 
de nossa atual geração de nome Joaquim Abóbora 

Esta versão defende a existência da “Família Abóboras”, con-
testada pela falta de documentação que registre tal afirmação. A 
documentação existente sobre Minas Colonial e o Catálogo de Ses-
marias desconhecem a existência de sesmeiros com tal nome, outra 
versão que trata do nome do lugar Contagem das Abóboras— diz o 
seguinte:

“Tempo afora, nos períodos colonial, provincial, república até, 
mais ou menos 15 anos atrás, a generosa cucurbitácea era alimento 
de pouca valia. Embora sua exuberante produção. Desprezada por 
boa parte da gente de paladar refinado, era considerada “comida 
de porco” é de se admirar a ojeriza que o contagense, com raras 
exceções no passado nutria por este cognome das Abóboras t ...l. 
De bocas sérias já ouvíamos dizer que se fazia a contagem das abó-
boras que saiam para Sabará, Belo Horizonte e outros lugares. Ora, 
era comum que os viajantes, tropeiros que se dirigiam à região das 
Minas se preocupassem com a semeadura e plantio de sementes 
de alimentos: feijão, milho, mandioca, abóbora, ao longo dos ca-
minhos percorridos por eles. Era uma forma de garantir o susten-
to, driblando a fome que rondava os trechos em direção à zona de 
mineração, problema sério de abastecimento na região das minas. 
A formação de pequenas roças era a garantia de alimentação para 
aqueles tropeiros, viajantes, transeuntes em geral que se dirigiam 
à Vila Rica e região.”

Outra versão refere-se à existência de registros que pontilha-
vam a Capitania de Minas Gerais, preocupação da Coroa em todo 
o período minerador, para controlar o fluxo comercial na Capitania. 
Para tanto, nos caminhos foram instalados postos de arrecadação 
dos direitos de cargas e escravos, gados que entravam nas minas - 
os registros.

Segundo documento apresentado por Geraldo Fonseca, as pri-
meiras entradas pelo Registro das Abóboras — posto fiscal da Co-
marca do Rio das Velhas, que deu origem a Contagem — datam de 
agosto de 1716. Essas versões têm sido aqui apresentadas discuti-
das e respeitadas, pois a história é um caminho de mão dupla, um 
campo de possibilidades sem a existência de uma verdade absoluta, 
única.

Contagem Agropastoril
Em seu livro Contagem — Origens, as historiadoras Adalgisa 

Arantes Campos e Carla Junho Anastasia apontam as atividades 
agropastoris de São Gonçalo da Contagem. Segundo o trabalho rea-
lizado pelas pesquisadoras, o arraial de São Gonçalo da Contagem, 
por ser um núcleo predominantemente agropastoril, apresentou 
relativa estabilidade econômico financeira ao longo dos séculos 
XVIII e XIX.

Pelo inventário de Manoel Martins, de 1761, já é possível detec-
tar a diversificação de atividades, no âmbito da economia agrícola, 
do arraial. Manoel Martins possuía uma roça “de moer canna com 
seu engenho, além de plantações de cana, mandioca e feijão. Para 
beneficiamento da cana-de-açúcar, possuía os instrumentos neces-
sários — tachos, escumadeiras, formas de purgar, caixão, etc. [...l, 
Além de um alambique de cobre, escravos, cavalos, bois, carros de 
bois, enxadas e foices.
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LEGISLAÇÃO 

CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO NO QUE SE REFERE AO 
PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES EFETIVOS DA CÂ-
MARA MUNICIPAL DE CONTAGEM

LEI COMPLEMENTAR Nº 312, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2021

Institui o Plano de Carreira dos Servidores Efetivos da Câmara 
Municipal de Contagem, dispõe sobre a estrutura administrativa 
da Câmara de Contagem e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Contagem aprova e eu sanciono a 
seguinte lei complementar:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa da Câmara Municipal de Contagem, na forma 
que lhe dá o Anexo I, e institui o Plano de Cargos e Carreiras dos 
servidores públicos efetivos do Poder Legislativo do Município de 
Contagem.

TÍTULO II
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 2º A Secretaria da Câmara Municipal é organizada nos 
termos desta Lei Complementar, que define as atribuições de 
cada órgão dela componente e a vinculação hierárquica a que o 
titular de cada um está sujeita.

Art. 3º A Presidência da Mesa Diretora é gestora legal dos 
serviços administrativos da Câmara, assistida e assessorada pelos 
órgãos descritos nesta lei.

Art. 4º Compete privativamente à Mesa da Câmara, entre 
outras atribuições:

I - dirigir os trabalhos legislativos e tomar as providências 
necessárias à sua regularidade;

II - apresentar projeto de lei que vise a:
a) dispor sobre o regulamento geral, que conterá a organização 

da Secretaria da Câmara, seu funcionamento, sua polícia, criação, 
transformação ou extinção de cargo, emprego e função, regime 
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;

b) autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município;
c) mudar temporariamente a sede da Câmara.
III - promulgar emenda à Lei Orgânica;
IV - dar conhecimento à Câmara, na última reunião ordinária, 

do relatório de suas atividades;
V - orientar os serviços administrativos da Câmara e decidir 

em grau de recurso as matérias relativas aos direitos e deveres 
dos servidores;

VI - nomear, promover, conceder gratificações e fixar seus 
percentuais, salvo quando expressos em lei ou resolução; 
conceder licença, por em disponibilidade, suspender, demitir e 
aposentar servidor efetivo da Secretaria da Câmara, bem como, 
no que couber, o ocupante de cargo em comissão do quadro da 
Secretaria da Câmara e dos Gabinetes dos Vereadores, assinando 
os respectivos atos;

VII - emitir parecer sobre:
a) pedido que vise:
1) conceder licença ao Prefeito para interromper o exercício 

de suas funções;
2) aprovar crédito suplementar ao orçamento da Secretaria 

da Câmara, nos termos da Lei Orgânica.
b) requerimento de inserção, nos anais da Câmara, de 

documentos e pronunciamentos não oficiais;
c) constituição de comissão de representação que importe 

ônus para a Câmara;
d) pedido de licença de Vereador.
VIII - declarar a perda do mandato de Vereador, nos termos 

do § 3º do art. 23, do Regimento Interno;
IX - aplicar a penalidade de censura escrita a Vereador, 

consoante o inciso II do § 2º do art. 31, do Regimento Interno;
X - aprovar a proposta do orçamento anual da Secretaria da 

Câmara e encaminhá-la ao Poder Executivo;
XI - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado e ao Plenário, 

dentro de sessenta dias da abertura da Sessão Ordinária, a 
prestação de contas da Secretaria da Câmara relativa ao exercício 
financeiro anterior;

XII - encaminhar ao Prefeito, no primeiro e no último ano do 
mandato deste, o inventário de todos os bens da Câmara, para os 
fins do § 2º do art. 106 da Lei Orgânica;

XIII - publicar, mensalmente, um Diário Oficial, resumo do 
demonstrativo das despesas executadas no período, pela Câmara;

XIV - autorizar a aplicação de disponibilidades financeiras da 
Câmara;

SEÇÃO I
DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA (GABPRE)

Art. 5º. O Gabinete da Presidência desenvolverá a coordenação 
das atividades da Presidência nas relações internas e interfaciais 
com a comunidade, com o Executivo Municipal e outras entidades 
públicas e privadas, bem como prestará o assessoramento direto 
ao Presidente.

§1º O Gabinete da Presidência será dirigido pelo Chefe de 
Gabinete da Presidência, que possui as seguintes atribuições:

I - chefiar, organizar e planejar as atividades específicas do 
Gabinete da Presidência, sob a orientação e em caráter de máxima 
confiança do Presidente;

II - atuar como articulador e difusor de informações 
assegurando a integração funcional da equipe de assessoramento 
do Gabinete da Presidência e desta com as demais unidades 
administrativas;
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III - prestar assessoramento direto ao Presidente da Câmara 
na análise de questões de interesse na esfera administrativa;

IV - colaborar com o presidente na formulação de 
pronunciamentos, ofícios e demais documentos da Presidência;

V - chefiar o atendimento às pessoas e a triagem das suas 
demandas;

VI - supervisionar o assessoramento da presidência no 
desenvolvimento dos trabalhos de ligados ao Gabinete da 
Presidência;

VII - promover o acompanhamento e gerenciamento das 
atividades gerais de apoio ao Gabinete;

VIII - distribuir as tarefas relacionadas à assessoria da 
presidência;

IX - controlar os expedientes necessários à comunicação 
com os órgãos externos e unidades administrativas da Câmara 
Municipal, para o funcionamento eficiente e eficaz do Gabinete 
da Presidência;

X - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao 
desenvolvimento dos trabalhos.

SEÇÃO II
DA PROCURADORIA (PROLEG)

Art. 6º Compõe a Procuradoria da Câmara a Procuradoria-
Geral do Legislativo, formada pelo Procurador-Geral, pelo Assessor 
Especial do Procurador-Geral, pelos Procuradores Adjuntos e 
pelos Procuradores Legislativos. (Alterada pela Lei Complementar 
nº 336/2022)

Art. 7º Compete à Procuradoria-Geral:
I - prestar assessoramento jurídico ao presidente, à Mesa 

Diretora, às comissões e às diretorias;
II - atuar em defesa dos interesses da Câmara Municipal, em 

juízo ou na esfera administrativa;
III - emitir pareceres e orientações jurídicas a pedido do 

presidente, da Mesa Diretora, de comissões e de diretorias;
IV - minutar editais e contratos;
V - colaborar com a Diretoria-Geral na definição de estratégias 

de ação;
VI - administrar contratações referentes à área de atuação;
VII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao 

desenvolvimento dos trabalhos.
Art. 8º A Procuradoria-Geral do Legislativo será dirigida pelo 

Procurador-Geral, profissional da área de Direito devidamente 
registrado junto à Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Minas 
Gerais, que assessorará as tomadas de decisão da Presidência do 
Legislativo e das Comissões Permanentes e Especiais, cabendo-
lhe ainda o Contencioso da Câmara Municipal.

§1º Caberá ao Procurador-Geral prestar, em caráter de 
fidúcia, assessoramento ao Presidente e à Mesa da Câmara em 
questões que envolvam matéria de natureza jurídica de interesse 
institucional, em especial:

I - dirigir a Procuradoria, planejando, organizando, 
comandando, controlando e avaliando o desenvolvimento dos 
trabalhos da Procuradoria-Geral do Legislativo;

II - supervisionar e coordenar o desenvolvimento dos 
trabalhos da Procuradoria Adjunta;

III - estabelecer diretrizes, política e estratégias para a atuação 
da Procuradoria-Geral, em apoio às atividades da Câmara;

IV - manter gestões e contatos externos ao âmbito da área de 
atuação sob sua responsabilidade;

V - subsidiar o desenvolvimento de trabalhos de reorganização, 
racionalização e modernização administrativa na Câmara;

VI - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao 
desenvolvimento dos trabalhos.

§2º O Procurador-Geral será assessorado direta e 
imediatamente pelo Assessor Especial do Procurador Geral, que 
será a ele vinculado.

§3º Caberá ao Procurador Adjunto o exercício das atividades 
delegadas pelo Presidente e substituição do Procurador-Geral em 
suas ausências ou mediante designação superior, prestando a ele 
assessoramento direto para responder pelo Poder Legislativo.

§4º A carreira de Procurador Legislativo é disciplinada por esta 
Lei Complementar, que estabelece as atribuições, o quantitativo e 
os vencimentos do cargo, conforme descrição contida nos Anexos 
desta Lei Complementar.

§5º O Procurador Legislativo poderá exercer a advocacia 
privada contenciosa e/ou consultiva, observadas as proibições 
legais.

§6º Ficam assegurados aos integrantes de carreira de 
Procurador Legislativo, além dos direitos estabelecidos nesta Lei 
Complementar, os previstos no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Contagem e nas demais legislações instituidoras de 
vantagens.

§7º Os valores recebidos a título de remuneração pelos 
Procuradores Legislativos observam o teto remuneratório previsto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição da República de 1988.

§8º O cargo de procurador adjunto é privativo de Procurador 
Legislativo.

Art. 9º O Procurador-Geral e o Procurador Adjunto são 
vinculados ao Presidente da Câmara.

Parágrafo único. O Procurador-Geral poderá estabelecer 
diretrizes administrativas para o funcionamento interno da 
Procuradoria, sem prejuízo da autonomia científica do procurador 
adjunto e dos procuradores legislativos.

SEÇÃO III
DA CORREGEDORIA LEGISLATIVA (CORLEG)

Art. 10. À Corregedoria Legislativa pertencem as atribuições 
de acompanhamento do desempenho administrativo da Câmara, 
zelando pela aplicação das normas regimentais e das instruções 
da Mesa, bem como da manutenção da ordem e disciplina nas 
dependências da Casa.

§1º A Corregedoria Legislativa será dirigida pelo Corregedor 
Legislativo, vinculado ao Presidente da Câmara.

§2º O provimento do cargo de Corregedor Legislativo depende 
de conclusão de curso de graduação.

§3º Caberá ao Corregedor Legislativo supervisionar o 
desempenho administrativo da Câmara, zelando pela aplicação 
das normas regimentais e das instruções da Mesa Diretora, bem 
como da manutenção da ordem e disciplina nas dependências da 
Casa, em especial:

I - prestar assessoramento, em caráter de fidúcia, ao 
Presidente, à Mesa Diretora e às diretorias, em assuntos 
relacionados à área;

II - efetuar inspeções de controle das atividades funcionais da 
Câmara Municipal;

III - realizar auditorias especiais por determinação do 
Presidente ou do Procurador-Geral;

IV- determinar a execução dos trabalhos de auditoria contábil, 
administrativa e operacional junto aos órgãos do Poder Legislativo;

V - relatar irregularidades ou ilegalidades constatadas e 
indicar medidas requeridas à sua correção;

VI - propor a otimização de procedimentos adotados pela 
Câmara Municipal, bem como a sua adequação à melhor técnica 
e à legislação;

VII - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao 
desenvolvimento dos trabalhos.
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SEÇÃO IV
DO PROCON

Art. 11. Fica criado o Serviço de Orientação e Defesa do 
Consumidor - Procon Câ¬mara - no âmbito da Corregedoria da 
Câmara Municipal de Contagem, para fins de aplicação das 
normas relativas às relações de consumo, especialmente as 
estabe¬lecidas nos arts. 4º, II, “a”; 5º, I; 6º, VII, da Lei Federal n.º 
8.078, de 11 de setembro de 1990, e no Decreto Federal n.º 2.181, 
de 20 de março de 1997.

Parágrafo único. Para a implantação do PROCON Câmara 
poderá ser celebrado Termo de Cooperação Técnica ou parceria 
com outros órgãos ou entidades, no âmbito de suas respectivas 
competências.

Art. 12. O Procon Câmara integra o Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor - SNDC -, previsto no art. 105 da Lei 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, e no art. 2º do Decre¬to 2.181, de 20 
de março de 1997, bem como o Sistema Estadual de Defesa do 
Consumidor - SEDC -, previsto no art. 23 da Lei Complementar n.º 
61, de 12 de julho de 2001.

Art. 13. Constituem objetivos permanentes do Procon 
Câmara:

I - assessorar tecnicamente a Comissão Externa do Consumidor 
da Câmara Municipal no planejamento, na elaboração, na 
proposição, e na execução da proteção e defesa do consumidor;

II - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias 
apresentadas por enti¬dades representativas ou pessoas jurídicas 
de direito público ou privado ou por consumi¬dores individuais;

III - dar atendimento e orientação permanente aos 
consumidores sobre seus direi¬tos e garantias, processando 
regularmente as reclamações fundamentadas;

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor, por 
intermédio dos diferentes meios de comunicação;

V - funcionar, no processo administrativo, como instância de 
conciliação, no âmbi¬to de sua competência, de acordo com as 
regras fixadas pela Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, e pela legislação complementar;

VI - expedir notificações aos fornecedores para prestarem 
informações sobre re¬clamações apresentadas pelos 
consumidores, conforme prevê o art. 55 da Lei Federal n.º 8.078, 
de 11 de setembro de 1990;

VII - orientar o consumidor a recorrer ao Poder Judiciário nos 
casos não resolvidos administrativamente;

VIII - incentivar e apoiar a criação e organização de órgãos e 
entidades de defesa do consumidor;

IX - efetuar e disponibilizar aos consumidores pesquisa de 
preços de produtos e serviços:

X - elaborar e divulgar anualmente cadastro de reclamações 
fundamentadas con¬tra fornecedores de produtos e serviços, de 
que trata o art. 44 da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, e remeter cópia ao órgão estadual ou federal incumbido 
das co¬ordenações políticas dos respectivos sistemas de defesa 
do consumidor;

XI - celebrar convênios e termos de ajustamento de conduta, 
na forma do § 6º do art. 5º da Lei Federal n.º 7.347, de 24 de julho 
de 1985;

XII - desenvolver programas relacionados com o tema 
“Educação para o Consu¬mo”, nos termos do disposto no art. 
4º, IV, da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, bem 
como estudos e pesquisas na área de defesa do consumidor;

XIII - exercer as demais atividades previstas pela legislação 
relativa à defesa do con¬sumidor e desenvolver outras compatíveis 
com suas finalidades.

Parágrafo único. A competência, as atribuições e a atuação do 
Procon Câmara abrangem todo o Município de Contagem.

Art. 14. A Mesa da Câmara Municipal regulamentará e 
estabelecerá o regimento interno do Procon Câmara.

Art. 15. O Poder Legislativo Municipal colocará à disposição 
do Procon Câmara os recursos humanos necessários para o 
funcionamento do órgão.

Art. 16. O Poder Legislativo Municipal fornecerá os bens 
materiais e recursos finan¬ceiros para o perfeito funcionamento 
do órgão.

Art. 17. O Procon Câmara será dirigido pelo Chefe do Procon 
Câmara.

§1º O provimento do cargo de Chefe do Procon Câmara 
depende de conclusão de curso de graduação em Direito e registro 
junto à Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Minas Gerais.

§2º Caberá ao Chefe do Procon Câmara:
I - chefiar e dirigir o Procon Câmara;
II - chefiar o recebimento, análise, avaliação e encaminhamento 

de consultas, denúncias e sugestões apre¬sentadas por 
consumidores, por entidades representativas ou pessoas jurídicas 
de direito público ou privado;

III - prestar a assessoria jurídica necessária ao funcionamento 
do órgão;

IV - supervisionar a orientação permanentemente aos 
consumidores sobre seus direitos e garantias;

V - gerenciar a fiscalização das denúncias efetuadas, 
encaminhando à assistência judiciária e/ou, ao Ministério Público, 
as situações não resolvidas administrativamente;

VI - propor a realização de palestras, campanhas, debates e 
outras atividades correlatas;

VII - promover orientação sobre as legislações aplicáveis 
à defesa do consumidor, adquirindo conhecimentos técnicos 
suficientes para apresentar um trabalho correto e condizente com 
a atuação;

VIII - supervisionar a orientação da comunidade na 
interpretação da legislação, prestando orientações técnicas, bem 
como organizando e participando de campanhas educativas;

IX - desempenhar atividades correlatas, em apoio ao 
desenvolvimento dos trabalhos.

SEÇÃO V
DA CONTROLADORIA-GERAL (CONTROLEG)

Art. 18. Compete à Controladoria-Geral as atribuições do 
Controle Interno do Legislativo, em especial:

I - quanto ao controle interno:
a) preparar e assinar com o Presidente do Legislativo e o 

Diretor de Finanças, Orçamento e Contabilidade o RGF - Relatório 
de Gestão Fiscal;

b) exercer o controle de legalidade prévio, concomitante 
e subsequente das ações e atos administrativos dos órgãos do 
legislativo municipal;

c) analisar a prestação de contas anual da Câmara e 
acompanhar o seu encaminhamento ao Tribunal de Contas de 
Minas Gerais;

d) assessorar os Vereadores em matérias relacionadas ao 
controle interno;

e) acompanhar o cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal pelo Legislativo Municipal;

f) orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da Câmara 
Municipal, com vistas a regular a racional utilização dos recursos 
e bens públicos;

g) tomar as contas dos responsáveis por bens e valores;




